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 Semestre Ideal: 8º  
 Nº. máximo de alunos por turma: 60 

Objetivos: 
 
Aprofundar os conhecimentos do graduando de Gestão de políticas Públicas nos temas de Direito 
Administrativo. 
 
 Conteúdo:  
 
Fontes do direito da organização administrativa. Os princípios e as regras básicas da organização 
administrativa. As pessoas coletivas públicas – instituições e organizações. Hierarquia, 
superintendência, tutela e liberdades públicas. Desenhos organizacionais rígidos e flexíveis. 
Estruturas de organização da Administração do Estado. As administrações locais, regionais, 
estaduais, nacionais e internacionais: estrutura e organização. Administrações diretas e indiretas. 
Intervenção do Estado na propriedade. Novos arranjos de gestão: PPP. Os novos atores: OS; 
OSCIP; Agências executivas e as Agências reguladoras. O processo administrativo. Estatuto das 
Cidades. Política Urbana. Planejamento das cidades. Plano Diretor. Instrumentos da política 
Urbana.   

 

Ementa:  
 
Aborda temas do direito Administrativo voltadas à organização da administração pública, aos 
novos arranjos de gestão público e privado e os mecanismos de planejamento e gestão das 
políticas públicas universais das cidades. 
 

Métodos utilizados:  
 
Aulas expositivas. 
Seminários. 
Estudos dirigidos. 
Estudos de casos concretos. 
 

Atividades discentes:  
 
Aulas expositivas. Preparação de Seminários. Estudo de caso. Leitura de textos. Preparação de 
resenhas. 
 

• Carga horária semestral: 30 h 
            Aulas teóricas:   30 h 
            Aulas práticas:    0 h 
            Seminários:         0 h 
            Outros:           

• Carga horária anual: 
            Aulas teóricas:    
            Aulas práticas:    
            Seminários:    
            Outros:    

Critérios de avaliação de aprendizagem:  
 
A avaliação envolve critérios objetivos e subjetivos e pode ocorrer de forma individual ou mesmo 
coletiva, em pares ou mesmo em grupos. 
Avaliação baseada em provas escritas, relatórios de vista, resenhas, trabalhos e/ou exercícios, 
seminários, aulas expositivo-dialogadas, publicação de artigos científicos ou informativos, 
apresentação de portfólio, resolução de problemas (RP), a critério do(a) docente. Poderá ser 
atribuída nota complementar ou ainda substituição de avaliação, a critério do(a) docente, por 



atividades extras realizadas pelos alunos, desde que, a seu juízo, demonstrem aproveitamento 
do conteúdo programático da disciplina.  
Frequência mínima, assiduidade e pontualidade são exigidas para a aprovação.  
Como regra, a primeira avaliação tem peso 3 e a segunda terá peso 7. 
 

Normas de recuperação (critérios de aprovação e épocas de realização das provas ou 
trabalho):  
 
Avaliação baseada em provas escritas, relatórios de vista, resenhas, trabalhos e/ou exercícios, a 
critério do(a) docente para alcançar a média mínima estabelecida pela USP. 
As provas substitutivas e de recuperação serão realizadas nos prazos e nas situações previstas 
nas regras acadêmicas da Pró-Reitoria de Graduação da USP e da COC de GPP-EACH.  
Aquelas/es que tiverem nota final acima de 5,0 estão automaticamente aprovados. Alunas/os 
com média final entre 3,0 e 5,0 (com frequência mínima de 70%) podem fazer prova de 
recuperação. Médias abaixo de 3,0 reprovam diretamente sem a possibilidade de realização de 
recuperação. 
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